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1. ENQUADRAMENTO 

 

O Plano de Recuperação e Resiliência é um programa de âmbito nacional, com um período de 

execução até 2026, que tem como objetivo implementar um conjunto de reformas e de investimentos 

destinados a impulsionar o país no caminho da retoma, do crescimento económico sustentado e da 

convergência com a Europa ao longo da próxima década, tendo como orientação um conceito de 

sustentabilidade inspirado nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas. 

O PRR está alinhado com os seis pilares relevantes da estratégia europeia 2030: 

 

• Transição verde; 

• Transformação digital; 

• Crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, incluindo coesão económica, emprego, 

produtividade, competitividade, investigação, desenvolvimento e inovação, bem como um Mercado 

Único em bom funcionamento com pequenas e médias empresas (PME) fortes; 

• Coesão social e territorial; 

• Saúde e resiliência económica, social e institucional, inclusive com vista ao aumento da 

capacidade de reação e preparação para crises; 

• Políticas para a próxima geração, crianças e jovens, incluindo educação e competências. 

A aplicação eficaz e eficiente dos recursos do Plano de Recuperação e Resiliência exige um modelo 

de governação bem definido, que garanta um elevado grau de coordenação entre os diversos atores e que 

tenha em consideração princípios fundamentais como a simplificação, a transparência e prestação de 

contas, a participação, a centralização da gestão e a descentralização na execução, a segregação de 

funções e a orientação para resultados. 

No âmbito da educação o presente PRR diz respeito aos Recursos Educativos Digitais e à Aquisição 

de Manuais Escolares Digitais, em que a Direção Regional do Planeamento e Fundos Estruturais é o 

Beneficiário Intermediário e a Secretaria Regional da Educação, Cultura e Desporto o Beneficiário Final 

do investimento. Neste processo, a Direção Regional da Educação e Administração Educativa e a 

Unidade Orgânica constituem as entidades executoras. 

Cabe à entidade executora tomar as medidas, nomeadamente em matéria de contratação pública, 

recursos humanos e de elaboração de suportes informáticos e documentais, que se revelem necessárias 

para assegurar o cumprimento dos marcos e metas definidos na ficha de investimento do Contrato de 

Financiamento, de acordo com as orientações do Beneficiário Final. 



2. RESPONSABILIDADES DA UNIDADE ORGÂNICA NO ÂMBITO DO PRR 

 

A Unidade Orgânica é responsável por: 

 

a) Cumprir integral e plenamente os respetivos marcos e metas relativos à Submedida– 

Aquisição de Manuais Escolares Digitais, considerados pela Comissão Europeia para efeitos da 

avaliação dos desembolsos do apoio do PRR; 

b) Colaborar com o Beneficiário Final na apresentação, para efeitos de monitorização e 

acompanhamento da execução do Investimento, a informação relativa aos indicadores da Submedida 

- Aquisição de Manuais Escolares Digitais; 

c) Colocar à disposição a documentação necessária à realização de ações de controlo, incluindo 

as pertinentes pistas de auditoria, até ao respetivo encerramento da Submedida; 

d) Comunicar ao Beneficiário Final alterações ou ocorrências relevantes que ponham em causa 

a realização da Submedida; 

e) Conservar os documentos relativos à realização da Submedida, sob a forma de documentos 

originais ou de cópias autenticadas, em suporte digital, durante prazo fixado na legislação nacional 

e comunitária aplicáveis; 

f) Efetuar as notificações, em articulação com o Beneficiário Final, e enviar as informações 

necessárias às entidades legalmente competentes em matéria de auxílios de Estado, quando 

aplicável; 

g) Proceder à publicitação dos apoios concedidos ao abrigo do PRR, nos termos da 

regulamentação e legislação aplicáveis. 

h) Adotar um sistema de controlo interno que previna, detete e corrija irregularidades, que 

internalize procedimentos de prevenção de conflitos de interesses, de fraude, de corrupção e do 

duplo financiamento, assegurando o princípio da boa gestão e salvaguardando os interesses 

financeiros da União Europeia; 

i) Utilizar formulários, documentos, instruções, check-lists de análise e sistemas de informação 

e registo indicados pelo Beneficiário Final; 

j) Disponibilizar as condições necessárias à realização de ações de controlo nas suas instalações, 

designadamente, instalações, equipamentos, apoio técnico e administrativo; 

k) Definir no sistema de gestão e controlo o circuito de gestão completo da Submedida; 

l) Assegurar o cumprimento do princípio do “não prejudicar significativamente” o ambiente, 

bem como as condições para o cumprimento, pela Submedida, dos requisitos digital e climático, 

previstos no Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro 

de 2021, e nos termos previstos no PRR; 



m) Zelar pela observância das disposições legais aplicáveis em matéria de Contratação Pública, 

Auxílios de Estado e Igualdade de Oportunidades e de Género. 

 

3. MEDIDAS DE PREVENÇÃO DE RISCOS PARA ALÉM DAS JÁ PREVISTAS 

NO PLANO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS 

Subscrição de declarações e interesses, incompatibilidades e impedimentos, pelos dirigentes e 

trabalhadores, relativamente a cada procedimento que lhes seja confiado no âmbito das suas 

funções e no qual tenham influência, nas quais assumam de forma inequívoca a inexistência de 

impedimentos ou de interesses privados que possam colocar em causa a isenção e o rigor que deve 

pautar a sua ação. 



 

4. IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO 
 

 

 

Identificação do Beneficiário 

 

 

Denominação 

  

Tipo (1) 

  

Ponto de contacto 

 

 

 

Entidade Executora 

  

 

EE 

  

 

Direção Regional da Educação e Administração Educativa 

 

 

Beneficiário Final 

  

 

BF 

  

 

Direção Regional da Educação e Administração Educativa 

(1) BF- Beneficiário Final, BI - Beneficiário Intermédio, BD - Beneficiário Direto, EE - Entidade Executora 



 

 

5. RESPONSABILIDADES DO BENEFICIÁRIO 
 

 

 

 

Lista das reformas e investimentos cuja implementação é da responsabilidade do Beneficiário 

 

 

Dimensão Estruturante 

  

Componente 

  

Reforma/Investimento 

  

Montante 

  

Beneficiário 
Final 

  

Contrato 

 
Entidade 

Executora 

 

 

Ensino 

  

 

Tablet e Software 

  

 

Manuais Digitais 
2024/2025 

  

 

278 516,68€ 

  

 

Alunos 

  

 

DREAE 

  

 

EBI Capelas 

 

 

 

Ensino 

  

 

Tablet e Software 

  

 

Manuais Digitais 
2023/2024 

  

 

234 672,00€ 

  

 

Alunos 

  

 

DREAE 

  

 

EBI Capelas 

 

 

Ensino 

  

 

Tablet e Software 

  

 

Manuais Digitais 
2022/2023 

  

 

146 584,06€ 

  

 

Alunos 

  

 

DREAE 

  

 

EBI Capelas 



 

6. COMPETÊNCIAS NO ÂMBITO DA EXECUÇÃO DAS REFORMAS/ INVESTIMENTOS NO ÂMBITO DO PRR 
 

 

 

 

 

 

Unidades orgânicas de outra natureza (do 
Beneficiário) 

 

Competências no âmbito da execução das reformas ou investimentos no âmbito do PRR 

 

 

 

 

 

Direção Regional Educação e Administração 
Educativa 

 

 

 

Entidade Executora na cedência de equipamentos e material didático para o ensino 

 

 

Beneficiário Intermédio na atribuição de verba para a execução da despesa com os Manuais Digitais. 



 

7. RESPONSÁVEIS PELO PRR NA UNIDADE ORGÂNICA 
 

 

Identificação dos recursos com funções no âmbito do PRR 
 Caracterização dos colaboradores e das funções a desempenhar no 

âmbito do PRR 
 

  

Unidades orgânicas 
e outras 

 
 

Recursos 

 
 

N.º 

 
 

Intervenientes 

  

Formação 
Académica 

 Anos de 
experiência 
em áreas 

semelhantes 

  

Especificação das funções e tarefas a 
desempenhar pelos colaboradores 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EBI Capelas 

 

 

Dirigente 

  

 

1 

 
 

Mariano Rego 

 
 

Licenciatura 

  

 

1 

 
 

Elaboração do Procedimento Administrativo 
até à sua conclusão - Contratos 

 

 

Contabilidade 

  

 

1 

  

 

Lúcia Lima 

 
 

Ensino 
Secundário 

  

 

1 

 
 

Inventário dos bens móveis e registo das 
doações, em GERFIP. 

 

 

 

Contabilidade 

  

 

 

1 

  

 

 

Natércia Viveiros 

 

Curso 
Tecnológico/Profis

sional, Nível III 

  

 

 

1 

  

 

 

Gestor dos Contratos - Manuais Digitais 

 

Informática 

 
 

1 

 
 

Paulo Machado 

  

Ensino 
Secundário 

 
 

1 

 
Receção, conferência do material e entrega do 
mesmo aos alunos mediante celebração de 
contrato de comodato. 

 
 

Ponto Focal 
 

1 
 

Fernando Pereira 
Licenciatura em 
Físico-Química 

(Ensino de) 

 

1 

 Efetua o contato com a empresa para reparação e 
assistência técnica dos equipamentos. Assistência 
na implementação dos Manuais Digitais a alunos e 
professors. 



 

 

 

 

9. MEDIDAS PREVENTIVAS (PRR): 

 

- Assinatura de Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses (Anexo); 

- Existência de documentos de apoio reguladores e de controlo: 

• Contrato de comodato (a realizar com o encarregado do aluno); 

• Declaração de não aceitação dos Manuais Digitais (pelo encarregado de educação); 

• Declaração de substituição provisória; 

• Auto de cedência de Manuais Digitais; 

• Ficha de pedido de assistência para reparações e ou substituição de peças; 

• Ficha de registo de abate de bens sem reparação; 

• Ficha de registo de informação sobre os Manuais Digitais atribuídos aos alunos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

Cronologia elaboração/revisão PPGRCIC vertente PRR 

Elaboração 
 

Data 
 

Aprovação 

Inicial 23/07/2025 23/07/2025 

Monitorização Anual 23/07/2025 

1.ª Revisão 2026 2026 



 

 

 

O Conselho Administrativo 

Mariano Olivério Rego Pereira  Presidente CE 

Vítor Raul Ramos Pereira  Vice-presidente CE 

Marta Lénea Pereira do Rego Oliveira Jorge  Coordenadora Técnica 

 

 

Capelas, 23 de julho 2025. 



 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES 
 
 

 

Eu, abaixo assinado(a), ........................................................................................... , a desempenhar funções na 

… ........................................................................................ , declaro, sob compromisso de honra, que não me 

encontro em qualquer situação de conflito de interesses relativamente ao processo/ação/investimento/contrato acima identificado e à(s) entidade(s) nele(a) 

envolvidos(as), que coloque em causa a isenção, imparcialidade, independência e justiça da sua conduta, ou que possa causar dúvidas sobre a sua conduta. 

Nesse âmbito, sem prejuízo de outras situações legalmente previstas, declaro que não me encontro, designadamente, numa das situações a seguir indicadas: 

i. Ter exercido a qualquer título, funções na(s) entidade(s) envolvida(s) nos últimos três anos; 

i. Ter prestado à(s) entidade(s) envolvidas, por si ou por interposta pessoa, em regime de trabalho autónomo ou subordinado, serviços que possam ser 
submetidos à sua apreciação ou decisão ou à de órgãos/serviços/pessoas colocados sob sua direta influência1 no âmbito do 
processo/ação/investimento/contrato; 

ii. Ter participado em processo de decisão da(s) entidade(s) envolvida(s), ou prestado aconselhamento, que tenham repercussão no 
processo/ação/investimento/contrato, ou na matéria abordada no seu âmbito; 

iii. Ter intervindo em ato abrangido no processo/ação/investimento/contrato, pessoalmente, através de mandatário ou como mandatário; 

iv. Ter pessoa familiar2 ou pessoa próxima3 a exercer funções, ou que tenha exercido funções durante o período objeto do 
processo/ação/investimento/contrato, nos corpos gerentes ou na gestão financeira da(s) entidade(s) envolvida(s) ou ainda noutra posição que possa ser 
relevante para o processo/ação/investimento/contrato; 

v. Ter pessoa familiar ou pessoa próxima que interveio em ato abrangido no processo/ação/investimento/contrato; 

Identificação do Processo/Ação/Investimento/Contrato 



 

 
 

1 Consideram-se colocados sob direta influência do trabalhador, os órgãos ou serviços que: a) Estejam sujeitos ao seu poder de direção, superintendência ou tutela; b) Exerçam poderes por ele delegados ou subdelegados; 
c) Tenham sido por ele instituídos, ou relativamente a cujo titular tenha intervindo como representante do empregador público, para o fim específico de intervir nos procedimentos em causa; d) Sejam integrados, no todo 
ou em parte, por trabalhadores por ele designados; e) Cujo titular ou trabalhadores neles integrados tenham, há menos de um ano, sido beneficiados por qualquer vantagem remuneratória, ou obtido menção relativa à 
avaliação do seu desempenho, em cujo procedimento ele tenha tido intervenção; f) Com ele colaborem, em situação de paridade hierárquica, no âmbito do mesmo órgão ou serviço. 
2 Considera-se familiar o conjugue não separado de pessoa e bens ou pessoa que com ele viva em união de facto, parente ou afim em linha eta ou até ao 3.º grau da linha colateral. 
3 Considera-se pessoa próxima qualquer tutelado ou maior acompanhado por si, pessoa de quem seja representante, gestor de negócios ou mandatário, bem como pessoa ligada ao declarante por laços suficientemente 
fortes em termos de poder interferir no seu juízo profissional. 



 

 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
CONFLITO DE INTERESSES 

 

 
vi. Ter interesse pessoal, financeiro4, partidário ou religioso ou outro relacionado com o 

processo/ação/investimento/contrato, seja esse interesse seu, de pessoa de quem seja representante 
ou gestor de negócios, ou de pessoa familiar ou de pessoa próxima; 

vii. Ter envolvimento ou ter pessoa familiar ou pessoa próxima envolvida em convite de emprego ou 
processo de recrutamento para a(s) entidade(s) envolvida(s); 

viii. Ter o responsável da(s) entidade(s) envolvida(s) feito participação disciplinar ou intentado ação judicial 
contra si ou contra seu familiar ou pessoa próxima; 

ix. Ter ele próprio ou o seu conjugue ou equiparado, parente ou afim em linha reta5, crédito ou débito 
litigiosos com a(s) entidade(s) envolvidas ou com responsável pela mesma; 

x. Haver intimidade ou inimizade entre si ou seu conjugue ou equiparado e o responsável da(s) 
entidade(s) envolvida(s), que o impeça de intervir no processo/ação/investimento/contrato de forma 
isenta, imparcial, independente e justa. 

O(a) signatário(a) mais declara assumir, sob compromisso de honra, que, no caso de ocorrência superveniente 

de conflito de interesses, ou de essa ocorrência vir a ser do seu conhecimento, informará de imediato o seu 

superior hierárquico desse facto, antes de tomadas decisões, ou praticados atos ou celebrados contratos. 
 

Nome do(a) colaborador(a) 
 

Cargo/Função e Categoria 
 

É aplicável à conduta do(a) colaborador(a) signatário(a), com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 

69.º a 76.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 

na redação atual. 

 

 
Ponta Delgada, …… de ............ 20… 

 
Assinatura, 

 

 

(Indicar nome completo) 
 

4 Incluindo, designadamente, quando detenha uma participação em capital da(s) entidade(s), direta ou indiretamente, por si mesmo ou 
conjuntamente com familiar ou pessoa próxima. 
5 Consideram-se o seu cônjuge não separado de pessoa e bens ou pessoa que com ele viva em união de facto, e ascendentes e descendentes em 
qualquer grau, colaterais até ao segundo grau. 
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